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Itaú - Paga a primeira parcela da PLR e do PCR nesta 
quinta (23)
ItaúItaú
O adiantamento da PLRO adiantamento da PLR

Enquanto metade das categorias de trabalhadores teve perdas com a infl ação 
em seus acordos, bancários garantem aumento real, direitos, PLR e tíquetes

Que a situação econô-
mica não está fácil para 
ninguém, não há dúvidas. 
A gente sente na pele e no 
bolso o tamanho da crise. 
A cada reforma, Projeto de 
Lei e Medida Provisória do 
governo federal, mais ame-
aças aos direitos do traba-
lhador. 

A infl ação não para de 
subir, especialmente os 
combustíveis, alimentos e a 
energia elétrica. Com uma 
política econômica de ar-
rocho, mais da metade das 
categorias de trabalhado-
res, conforme informamos 
na edição anterior, fechou 
acordos abaixo da infl ação, 
com perdas iguais ou supe-
riores a 0,18%. 

Quase seis em dez cate-
gorias (58,7%) tiveram ín-
dices abaixo do INPC (Ín-
dice Nacional de Preços ao 
Consumidor).  A estratégia 
do acordo de dois anos pre-
servou os direitos dos ban-
cários, como a jornada, o 

reajuste acima da infl ação 
(10,97%) nos salários e de-
mais verbas remuneratórias 
e os tíquetes. A PLR também 
está garantida e na maioria 
dos bancos foi conquistado 
o adiantamento da primeira 
parcela. E aumento de salá-
rio ajuda até na economia 
do país. Os ganhos da cate-
goria terão impacto de R$15 
bilhões no mercado interno. 
Agora é continuar a luta por 
um retorno ao trabalho pre-
sencial seguro, negociado 
com a categoria e não de 
qualquer jeito em plena ex-
pansão da variante Delta da 
Covid-19, como insistem os 
bancos (confi ra na página 3).  

A preservação das con-
quistas reafi rma a importân-
cia dos sindicatos na vida 
do trabalhador e também a 
força da unidade e da mobi-
lização da categoria ao lon-
go dos anos. Parabéns ban-
cários e bancárias. O acordo 
de dois anos veio na hora 
certa.

BradescoBradesco - A  primeira parcela da PLR foi depo-
sitada no sábado (18).

SantanderSantander - Só vai creditar a PLR e os progra-
mas próprios em 30 de setembro, último dia do prazo. 

Banco do BrasilBanco do Brasil - Foi o primeiro a adiantar a 
PLR, no dia 31 de agosto

CaixaCaixa - A Caixa é o maior mico entre todos os ban-
cos. Pagou a primeira parcela da PLR e da PLR Social 
no dia 10, mas com valores rebaixados. O Sindicato e a 
Contraf-CUT cobram o valor correto (mais detalhes, na 
página 4).

SafraSafra - Confi rmou o adiantamento da PLR para 
sexta-feira (24)

Mercantil Mercantil - Pagou a primeira parcela da PLR na 
última segunda-feira (20)
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Sindicato reintegra bancário com Sindicato reintegra bancário com 
LER/DORT demitido pelo BradescoLER/DORT demitido pelo Bradesco

Com aumento do IOF, infl ação pode subir em 0,2%
O bancário Jerlison Rodrigues comemorou a sua
 reintegração garantida pelo Jurídico do Sindicato

O Departamento Jurídico do 
Sindicato dos Bancários do Rio 
reintegrou mais um funcionário 
do Bradesco: Jerlison Rodrigues 
Bahia, que trabalha na Agência 
da Avenida Nicarágua, na Penha, 
região da Leopoldina do Rio de 
Janeiro. O bancário é portador de 
LER/Dort (Tendinite, Túnel do 
Carpio, Cotovelo e Ombros) e ha-
via sido demitido em março deste 
ano.

Logo após ser dispensado, Jer-
lison, que tem 11 anos no Brades-
co, procurou ajuda no Jurídico e na 
Secretaria de Saúde do Sindicato.

O Juiz Ricardo Georges Aff on-
so Miguel, da 13ª Vara de Trabalho 
anulou a demissão irregular e aten-
deu ao pedido de antecipação de 
tutela para a reintegração feita pela 
advogada do Sindicato e do escri-
tório da AJS, Natália Miranda.

“A Justiça trabalhista reconhe-
ceu o nexo causal da LER/Dort do 
bancário, caracterizando a doença 
adquirida no trabalho. É mais uma 
vitória da categoria”, afi rma o dire-
tor do Sindicato, Sérgio Menezes. 
Os diretores do Sindicato Arlensen 
Tadeu e Ronaldo Gonzaga também 
acompanharam o caso.

A população sente o poder de compra encolher frente à alta dos alimentos, 
combustíveis e energia elétrica. A infl ação é resultado do descaso do governo 

pela pandemia e do fracasso da política econômica de Paulo Guedes

Governo Bolsonaro aumenta alíquota do imposto em 36%
 A decisão do Governo Bol-

sonaro de aumentar o IOF (Im-
posto sobre Operações Finan-
ceiras), além de elevar o custo 
para os consumidores nas li-
nhas de crédito, empréstimos 
e fi nanciamentos, também vai 
impactar nos preços dos pro-
dutos e serviços. Analistas 
calculam que a mudança pode 
fazer a infl ação subir em 0,2% 
ao ano. Para quem prometeu 
reduzir a carga tributária, a de-
cisão soou como traição para 
aos que apostaram nas pro-
messas do atual governo.

De acordo com o decreto 
publicado na última sexta-fei-
ra (17), a alíquota diária do 
IOF para pessoas físicas pas-
sará de 0,0082% (3% anual) 
para 0,01118% (4,08% anual). 
Já para as empresas, a taxa de 
0,0041% (1,5% anual) aumen-

ta para 0,00559% (2,04% anu-
al). Estas variações vão valer 
até o fi m de dezembro. 

EXPLOSÃO INFLACIONÁRIA

O mercado já prevê uma 

elevação da infl ação em 2021 
para 8,35%. Os brasileiros já 
sentem no bolso a crise puxa-
da pelos aumentos dos com-
bustíveis, alimentos e energia 
elétrica. E qual o remédio ado-
tado pela equipe econômica 

do governo para controlar a 
alta dos preços? Aumento dos 
juros, os mais altos do plane-
ta. A expectativa dos econo-
mistas é de que a Selic seja 
elevada pelo Banco Central 
em 1 ponto. Não é pouco para 
um país que cobra de 300% a 
600% nos juros dos cartões de 
crédito, enquanto na Europa 
e nos EUA, com a pandemia, 
os juros chegam a quase zero. 
Mailson da Nóbrega, ex-minis-
tro da Fazenda do Governo Sar-
ney, um economista defensor 
de reformas liberais setenciou 
esta semana: “Paulo Guedes foi 
um completo fracasso”. E não 
há quem não sinta este fato no 
dia a dia. Não foi só pandemia, 
agravada pelo negacionismo do 
presidente da República. A po-
lítica econômica deste governo 
é um fi asco absoluto.

Banco Bocom: cipeiros eleitos
Os funcionários da unida-

de do Banco Bocom BBM, 
localizada na Avenida Barão 
de Tefé, no Centro, elegeram 
seus cipeiros no último dia 
31 de agosto. São eles, Bru-

no Macedo Souza, Marcelo 
Gonçalves Silva (titulares), 
Melaine Figueiras Leão e 
Clariana Pereira Jorge (su-
plentes). A posse será no dia 
1º de outubro, às 15 horas.

A Comissão Interna de Pre-
venção de Acidentes (CIPA) 
é um instrumento importante 
para o trabalhador para dimi-
nuir o número de acidentes 
e doenças relacionadas ao 

trabalho. Para isso, a CIPA 
elabora um plano de traba-
lho com ações preventivas 
e busca o diálogo com os 
funcionários e o movimento 
sindical.
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Para os bancos, o lucro Para os bancos, o lucro 
vale mais que a vidavale mais que a vida

 No primeiro 
trimestre de 2021, 
o número de des-
ligamentos por 
morte no setor fi -
nanceiro saltou 
114,6% em relação 
ao mesmo perío-
do de 2020, acima 
da média na va-
riação dos demais 
t r a b a l h a d o r e s : 
106,7% na educa-
ção, 95,2% entre 
os profi ssionais 
de transporte, ar-
mazenagem e cor-
reios, 78,7% nas 
atividades admi-
nistrativas e servi-
ços complementares 
e 75,9% no setor de atenção 
à saúde. Os números são do 
Dieese (Departamento In-
tersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos). 
E agora, sem negociar com 
os bancários, os bancos pres-
sionam os funcionários a vol-
tarem ao trabalho presencial. 
“Mesmo diante de números 
assustores nesta pandemia e 
com a explosão das variantes 
da Covid-19, como é o caso 
da Delta no Rio de Janeiro, os 
bancos parecem insistir em co-
locar os lucros acima de tudo, 
até mesmo da vida. É preciso 
negociar o retorno ao traba-
lho presencial e garantir uma 
volta com segurança, quando 
pelo menos 70% da popula-
ção brasileira estiver vacinada 
com as duas doses necessá-

rias, segundo recomendam os 
especialistas”, alerta o presi-
dente do Sindicato do Rio José 
Ferreira. Até sexta-feira (17), 
último dado divulgado pelo 
Ministério da Saúde, o Brasil 
estava com apenas 37,53% 
da população completamente 
imunizada. O Sindicato pede 
aos bancários que denunciem 
à entidade qualquer forma de 
pressão para o retorno, abuso 
ou irregularidade cometida pe-
los bancos. Os telefones são: 
2103-4121/4124/4172 (bancos 
privados); 2103-4122/4123 
(bancos públicos) ou 2103-
4150/4151/4106 (Secretaria 
de Saúde).

Banco do Brasil - O Banco 
do Brasil divulgou um comu-
nicado interno na quinta-feira 
(15) passada, informando que 

as funcionárias e funcioná-
rios que estão em home offi  -
ce, e não pertencem ao grupo 
de risco, poderão retornar ao 
trabalho presencial de forma 
opcional a partir do dia 20 
de setembro. O “convite”, na 
prática, é um constrangimen-
to para os bancários e sem 
nenhuma negociação com a 
Comissão de Empresa dos 
Funcionários (CEBB) e os 
sindicatos. 

Caixa - O Sindicato rece-
beu várias denúncias de que 
o banco está chamando para 
que os empregados retornem 
e com um agravante: inclusi-
ve o pessoal de grupo de risco 
(desde que o bancário registre 
que “quer voltar”). A volta é 
para quem apresentar as duas 
doses ou dose única contra a 

Covid-19 conside-
rando a imuniza-
ção completa. 

Itaú - O banco 
quer o retorno de 
todos os emprega-
dos a partir do dia 
4 de outubro deste 
ano, inclusive pes-
soas com comorbi-
dade, como obesos, 
diabéticos e traba-
lhadores de mais 
de 60 anos. A única 
exceção seriam as 
gestantes. O comu-
nicado do Itaú diz 
ainda que o bancá-
rio poderá retornar 
já no próximo dia 

20 de setembro, mas 
o retorno é “voluntário”.

Bradesco - O banco está 
ligando para todos os funcio-
nários, através do Viva-Bem, 
setor da área de saúde do ban-
co,  para saber se o funcionário 
tomou as duas doses e tem ou 
não comorbidade. Quem está 
completamente imunizado e 
não tem comorbidade, não tem 
doença grave, o Bradesco está 
chamando a retornar e exigin-
do novos exames para quem 
tem comorbidade. 

Santander - O banco espa-
nhol foi o primeiro a anunciar 
a volta ao trabalho presencial. 
Já havia anunciado, em agos-
to, o retorno dos trabalhadores 
que estão em home Offi  ce, nos 
prédios e setor administrativo. 
Quem está em comorbidade 
continua em casa.

AABB Tijuca pede socorro. De que lado está o prefeito Eduardo Paes?

Alexandre Batista e Roberto André: a luta pelo tombamento da AABB 
Tijuca é de toda a sociedade. O prefeito Eduardo Paes vetou a proposta

Ícone de resistência, fun-
dada pelos funcionários do 
quadro de apoio, a Associa-
ção Atlética Banco do Brasil 
(AABB) Tijuca vem lutando 
pela sua sobrevivência, bus-
cando soluções e novas fi lia-
ções. Uma das saídas, passa 
pelo tombamento do prédio, 
para que se possa viabilizar 
parcerias, recompor passivos 
e voltar a ser um orgulho ti-
jucano. O vice presidente da 
entidade, Alexandre Batista e 

o ex-presidente Roberto An-
dré, explicam que o projeto do 
tombamento foi abraçado por 
vereadores e aprovado, mas 
vetado pelo prefeito Eduardo 
Paes. “O abaixo assinado é 
mais um grito de resistência 
dessa brava associação. Con-
tamos com a assinatura e di-
vulgação de todos”, explica 
Alexandre. Confi ra em nosso 
site, a matéria na íntegra, so-
bre o assunto: www.banca-
riosrio.org.br.

Bancários são pressionados a retornar ao trabalho presencial ante a explosão de casos das variantes da Covid-19

O retorno ao trabalho presencial preocupa os bancários e o 
Sindicato só aceita a volta quando houver segurança



Que vergonha,
Sindicato e Contraf-CUT cobram da direção do banco o acerto no valor da PLR

O Brasil tem gratidão aos em-
pregados da Caixa Econômica Fe-
deral que correram risco de morte 
nesta pandemia da Covid-19 - e 
muitos perderam, de fato, a vida – 
para garantir o pagamento do au-
xílio emergencial, FGTS e seguro 
desemprego para quem mais pre-
cisa. Mas o presidente do banco, 
Pedro Guimarães e a  direção da 
empresa não dão valor aos bancá-
rios. A Caixa antecipou a PLR e 
a PLR Social no último dia 10 de 
setembro, mas com valores abai-
xo do que prevê o acordo coletivo 
e teria ainda descontado dívidas 
de empréstimos dos funcionários 
com o próprio banco. Em março 
deste ano, o banco já havia pago 
valores inferiores na PLR Social 
e o Sindicato do Rio já entrou 
com uma ação judicial para o de-
vido reparo. 

OFÍCIO ENVIADO

A Contraf-CUT, a pedido 
dos sindicatos, enviou ofício à 
direção da Caixa na última sex-
ta-feira (17), cobrando o acer-
to da participação nos lucros. 
No documento, o movimento 
sindical cobra o pagamento do 
“percentual do Lucro Líquido da 

empresa (Parcela Adicional da 
PLR Fenaban equivalente a 2,2% 
do lucro líquido e PLR Social 
equivalente a 4% do lucro líqui-
do previsto no Acordo Coletivo 
de Trabalho da PLR 2020/2021), 
que estabelece, em sua cláusu-
la 11ª parágrafo sétimo, que o 
adiantamento, a ser pago até o 
dia 30 de setembro seria de 50% 
do valor total devido, e calculado 
considerando o lucro líquido ob-
tido no 1º semestre de 2021. Ou 
seja, há previsão de pagamento 
de metade (50%) das regras to-

tais previstas para o ano como 
um todo. Para o caso da regra 
básica da PLR Fenaban onde não 
há vinculação direta com o lucro 
líquido bastaria, portanto, aplicar 
metade do valor anual previsto, o 
que corresponderia a 45% da re-
muneração base + R$ 1.403,52”. 
“Tanto o adicional da PLR Fe-
naban quanto a PLR Social são 
diretamente vinculadas ao lucro 
líquido e, portanto, o pagamen-
to de 50% do total anual devido 
nestas duas parcelas é calculado 
tendo como parâmetro o lucro 

líquido do 1º semestre, confor-
me descrito no ACT”, explica o 
documento.  “O valor correto de-
vido para a Parcela da Regra Adi-
cional seria R$ 2.864,04, mas o 
ACT prevê teto individual de R$ 
2.807,03 na antecipação. Na PLR 
Social, o valor devido seria de R$ 
5.276,38.No caso da PLR Social 
não se aplica teto individual. Os 
valores calculados pela Caixa, po-
rém, correspondem à R$ 1.451,01 
e R$ 2.638,20, quase metade do 
valor devido”, explica o presiden-
te do Sindicato do Rio José Fer-
reira.

Os sindicatos cobram uma 
imediata negociação para que 
o banco pague o valor justo e 
correto para os empregados.  “É 
inaceitável que, sob a vigência 
do mesmo Acordo Coletivo, a 
empresa calcule a antecipação de 
formas diferentes em um e ou-
tro exercício. Não duvido que a 
gestão de Pedro Guimarães tenha 
realizado o pagamento menor da 
primeira parcela com o objetivo 
de mascarar o fato de que o alto 
lucro do primeiro semestre - do 
qual ele tanto se gaba - não é lu-
cro recorrente, mas resultado do 
encolhimento da empresa através 
da venda de seus ativos”, critica 

Foto: Reuters

Pressão contra reforma administrativa continua 
e projeto pode ser votado nesta terça (21)

 PEC 32 proposta por Bolsonaro e Guedes prevê fi m da estabilidade 
do servidor público, mas mantém privilégios de juízes e militares

A pressão das manifestações 
dentro e fora da Câmara dos Depu-
tados, em Brasília, e nos estados, 
durante toda a semana passada 
fez com que a bancada governis-
ta adiasse da última quinta-feira 
(16/9) para esta terça (21/9), a 
votação da reforma administra-
tiva (PEC 32) na Comissão Es-
pecial. A mudança aconteceu em 
função da derrota do governo 
Bolsonaro que não tinha maioria 
dos votos para aprovar a emen-
da constitucional na Comissão.
Pouco antes da decisão, os ser-
vidores conseguiram entrar na 
Câmara e na sala onde ocorria 
a sessão da Comissão Especial, 
impedindo a votação, num au-
mento da pressão sobre os par-
lamentares. Em seguida a sessão 
foi suspensa.

A SOCIEDADE PERDE

A Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 32 foi feita 
para benefi ciar bancos e outras 
empresas e irá sucatear e res-
tringir o atendimento e direitos 
sociais, trabalhistas e humanos à 
população, especialmente a par-
cela mais pobre que depende dos 
postos de saúde, hospitais públi-
cos, das agências do INSS, das 
creches, escolas e da Justiça do 
Trabalho. É ainda uma reforma 
que acaba com os principais di-
reitos dos servidores, entre eles a 
estabilidade no emprego. No en-
tanto, setores mais privilegiados 
do funcionalismo, como militares 
e juízes, não serão atingidos pela 
proposta, que representaria o fi m 
do sonho de muitos brasileiros 

em prestar concursos públicos 
em busca de maior estabilidade. 
O projeto põe fi m ao Regime 
Jurídico Único (RJU) ao autori-
zar contratações via Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT) 
e a gestão de setores inteiros do 
serviço público por empresas pri-
vadas. No lugar da estabilidade, 
prevê a demissão por avaliação 
de desempenho que impossibili-
taria um servidor de denunciar ir-
regularidades e corrupção nas re-
partições e abriria caminho para a 
perseguição política do governo. 
Em outras palavras, é a privatiza-
ção do setor público. 

A IMPORTÂNCIA            
DOS SERVIDORES

É bom lembrar que, se não 

fosse o setor público, como é o 
caso do SUS (Sistema Único de 
Saúde) e a Caixa Econômica Fe-
deral, os brasileiros não teriam 
sido assistidos contra a pande-
mia da Covid-19 e os mais vul-
neráveis não teriam recebido o 
auxílio emergencial.  “Se depen-
der do setor privado, o povo bra-
sileiro estará entregue a própria 
sorte e a pandemia confi rmou 
isso. Essa é uma luta de toda a 
sociedade, e não apenas dos ser-
vidores, contra esta reforma ad-
ministrativa que poderá desman-
telar de vez o estado brasileiro. 
Bolsonaro e Guedes querem um 
estado somente à serviço dos in-
teresses do grande capital”, disse 
a vice-presidenta do Sindica-
to dos Bancários do Rio, Kátia 
Branco,

Que vergonha,Que vergonha,Caixa!Caixa!


